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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 34/2000

de 19 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o vice-almirante Artur Junqueiro Sar-
mento do cargo de chefe da Missão Militar da Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte, em Bruxelas,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

Assinado em 11 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 35/2000

de 19 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o tenente-general António Luciano
Fontes Ramos para o cargo de chefe da Missão Militar
da Organização do Tratado do Atlântico Norte, em Bru-
xelas, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

Assinado em 11 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 7/2000

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 11/2000, de 21 de Junho — quarta alteração ao
Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril (Lei Eleitoral
para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 427-G/76, de 1 de Junho,
e pelas Leis n.os 40/80, de 8 de Agosto, e 93/88, de
16 de Agosto, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 142, de 21 de Junho de 2000, saiu com
as seguintes incorrecções, que assim se rectificam:

Onde se lê:

«Lei n.o 11/2000

de 21 de Junho

Quarta alteração ao Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril (Lei
Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 427-G/76, de 1 de Junho, e pelas
Leis n.os 40/80, de 8 de Agosto, e 93/88, de 16 de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:»

deve ler-se:

«Lei Orgânica n.o 1/2000

de 21 de Junho

Quarta alteração ao Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril (Lei
Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 427-G/76, de 1 de Junho, e pelas
Leis n.os 40/80, de 8 de Agosto, e 93/88, de 6 de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei orgânica
seguinte:»

Assembleia da República, 12 de Julho de
2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 148/2000

de 19 de Julho

O direito de acção contra o Estado e as demais enti-
dades públicas, bem como contra os titulares dos seus
órgãos, resulta do artigo 22.o da Constituição, em virtude
da regra segundo a qual a cada direito há-de corres-
ponder a devida tutela jurídica.

No que respeita ao Governo, tem-se generalizado a
prática de demandar os seus membros e outros altos
funcionários, juntamente com a Administração Pública.
Esta situação é susceptível de provocar algumas difi-
culdades, porquanto envolve, na maior parte dos casos,
o pagamento de taxas de justiça e a nomeação de
patrono. Tendo em conta que a mesma se fundamenta
na relação entre as funções exercidas e as acções ou
os recursos em causa, é adequado o estabelecimento
de mecanismos que salvaguardem as possibilidades de
defesa dos membros do Governo à luz do regime vigente
em matéria de representação do Governo e das demais
entidades públicas.

Foi ouvida a Ordem dos Advogados.
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Dispensa total de custas

1 — Os membros do Governo, os directores-gerais,
os secretários-gerais, os inspectores-gerais e equiparados
para todos os efeitos legais, bem como os encarregados
de missão a que se refere o artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, estão dispensados de pagamento de
custas, em todos os tribunais, qualquer que seja a forma
do processo, quando pessoalmente demandados em vir-
tude do exercício das suas funções.

2 — Haverá, contudo, lugar ao pagamento das custas
quando a decisão final transitada em julgado conclua
pela inexistência do requisito previsto na parte final do
número anterior.
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Artigo 2.o

Patrocínio judiciário

1 — O patrocínio judiciário dos membros do
Governo, quando demandados em virtude do exercício
das suas funções, pode ser assegurado pelos consultores
do Centro Jurídico (CEJUR) da Presidência do Con-
selho de Ministros ou por advogados contratados em
regime de avença pelo CEJUR, especificamente para
a prática daquele patrocínio.

2 — O patrocínio judiciário dos demais titulares de
cargos públicos referidos no n.o 1 do artigo 1.o pode
ser assegurado pelos serviços jurídicos dos respectivos
ministérios ou, na sua falta, por advogados contratados
especificamente para a prática daquele patrocínio,
mediante despacho de autorização do respectivo mem-
bro do Governo.

3 — O patrocínio judiciário previsto nos números
anteriores depende de requerimento do interessado.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

1 — O presente diploma aplica-se a todas as obri-
gações de pagamento de custas e nomeação de patrono
a partir de 1 de Janeiro de 2000.

2 — As quantias entretanto pagas serão restituídas
oficiosamente, não dependendo de requerimento do
interessado.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
6 de Abril de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Jaime José
Matos da Gama — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Fernando
Manuel dos Santos Gomes — Fernando Manuel dos
Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes Pina
M o u r a — J o a q u i m A u g u s t o N u n e s P i n a
Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — António Luís Santos Costa — Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira — Luís Manuel Capoulas
Santos — Guilherme d’Oliveira Martins — Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Alber to de Sousa Mar-
tins — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-
riques de Pina — Armando António Martins Vara.

Promulgado em 23 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 145/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 6 de Setembro de 1999 e nos termos do artigo 45.o
da Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Inter-
nacional de Crianças, concluída na Haia, em 25 de Outu-
bro de 1980, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos notificou ter o Turqueme-
nistão, por nota de 13 de Agosto de 1999, recebida em
1 de Setembro de 1999, informado que designou, nos
termos do artigo 6.o, § 1.o, a seguinte autoridade central
para desempenhar, no Turquemenistão, as obrigações
que lhe são impostas pela Convenção:

Turkmen national institute of democracy and
human rights under the President of Turkme-
nistan, Karl Libkneht st., 47, Ashgabat, 744000
Turkmenistan; telefones: (993-12)393481 e
(993-12)350946; fax: (993-12)350677 e
(993-12)350946.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto do Governo
n.o 33/83, de 11 de Agosto, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 29 de Setembro de 1983,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 126, de 31 de Março de 1984. A autoridade
central em Portugal é o Instituto de Reinserção Social,
conforme o Aviso n.o 302/95, de 18 de Outubro.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de Junho de
2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

Aviso n.o 146/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 6 de Setembro de 1999, nos termos do artigo 45.o
da Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Inter-
nacional de Crianças, concluída na Haia em 25 de Outu-
bro de 1980, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos notificou ter a Moldávia,
por nota de 6 de Agosto de 1999, recebida em 12 de
Agosto de 1999, informado que designou, nos termos
do artigo 6.o, § 1.o, a seguinte autoridade central para
desempenhar, na Moldávia, as obrigações que lhe são
impostas pela Convenção:

The Ministry of Education and Science of the
Republic of Moldava, 1, Piata Marii Adunari
Nationale, Chisinau, Republic of Moldava,
MD-2033.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto do Governo
n.o 33/83, de 11 de Agosto, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 29 de Setembro de 1983,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 126, de 31 de Março de 1984. A autoridade
central em Portugal é o Instituto de Reinserção Social,
conforme o Aviso n.o 302/95, de 18 de Outubro.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de Junho de
2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.


